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APRESENTAÇÃO 

 

O PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL-PROS, com o objetivo 

de atender à Legislação Eleitoral e de expressar os compromissos programáticos 

que fundamentam a sua constituição, apresenta as diretrizes e as principais 

propostas de governo dos candidatos Rodrigo Marini Maroni (prefeito) e Edelberto 

Machado Mendonça Neto (vice) para a administração municipal no período 2021-

2024. Nossas propostas foram desenvolvidas a partir de experiências adquiridas 

ao longo dos anos de nossas vidas públicas e com a contribuição de toda 

sociedade porto-alegrense. 

Tais proposições representam nossos desejos de mudança, bem como o 

anseio por um modelo de gestão competente e democrático, desenvolvido pela 

sociedade visando à melhoria da qualidade de vida da população.



 

1. PLANO DE GOVERNO 
 

1.1 EDUCAÇÃO: 

Conforme a Constituição Federal, compete aos municípios toda organização da 

Educação pré-escolar e do ensino fundamental, ou seja, é onde se dá os primeiros 

passos para a formação do cidadão. Dessa forma, todas as ações aqui propostas, 

visam à efetivação de um projeto educacional de qualidade e que garanta o acesso 

e permanência dos alunos na escola, com um projeto pedagógico que promova a 

igualdade de direitos e o desenvolvimento do indivíduo como ser pensante, atuante 

e transformador da sua realidade social. 

• Investir na infraestrutura das instituições para ampliar a quantidade de 

vagas ofertadas na Educação pré-escolar; 

• Investir na reforma, manutenção e revitalização das escolas e creches 

municipais; 

• Aperfeiçoar o transporte escolar para alunos em toda a rede municipal de 

ensino, priorizando as pessoas portadoras de necessidades especiais; 

• Garantir o fornecimento de merenda com qualidade e cardápio elaborado 

por nutricionistas; 

• Potencializar o conhecimento tecnológico, artístico, científico, humanístico 

com ênfase no desenvolvimento de valores éticos, respeitando as 

diversidades; 

• Implementar campanhas educativas periodicamente nas escolas, sobre 

temáticas relacionadas à proteção animal, meio ambiente, saúde, 

segurança, prevenção às drogas, trânsito e outros temas sociais; 

• Garantir a inclusão das crianças com necessidades especiais, assegurando 

acessibilidade, equipamentos e formação de profissionais; 

• Promover cursos de capacitação dos profissionais ligados à Educação; 

• Democratizar a gestão das escolas, incluindo a comunidade docente, 

alunos e pais no processo de tomada de decisões; 

• Reformulação do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos 

Profissionais da Educação Pública Municipal de forma a garantir 

remuneração adequada. 

 

1.2 SAÚDE 

 

Conforme determina a Constituição da República, os entes federativos são 

corresponsáveis por garantir acesso a saúde aos cidadãos, fazendo parte das 



 

incumbências municipais a execução das ações e serviços de saúde no âmbito do 

seu território.   

Na órbita de competências da esfera municipal, estão inseridas a formulação de 

suas próprias políticas de saúde, bem como a aplicação de políticas nacionais e 

estaduais, além disso o município coordena, planeja, organiza, controla, avalia e 

executa as ações e serviços de saúde em articulação com o conselho municipal, 

podendo estabelecer parcerias com outros municípios para garantir o atendimento 

pleno de sua população. 

Portanto as propostas a seguir têm como finalidade a melhoria das estruturas 

físicas, humanas, farmacêuticas, aquisição de novos equipamentos, com intuito de 

atender com qualidade o maior número de pessoas. 

 

• Garantir recursos oriundos dos planos do governo federal e estadual; 

• Reestruturar as Unidades Básicas de Saúde do município;   

• Reorganizar as Unidades Básicas de Saúde, estruturando-as com    

infraestrutura humana, material, de equipamentos e insumos, capazes de 

estabelecer a garantia de um funcionamento eficaz; 

• Ampliar o horário de atendimento das Unidades Básicas de Saúde,  

• Melhorar o serviço de atenção domiciliar, em especial para os pacientes 

com doenças crônicas; 

• Implementar políticas especiais de saúde, para crianças, idosos, gestantes 

e portadores de doenças crônicas; 

• Promover programas de capacitação de agentes comunitários e agentes de 

endemias; 

• Aumentar a frota de ambulâncias e sua manutenção; 

 

 

1.3 SEGURANÇA PÚBLICA 

 

A falta de segurança pública é um dos principais problemas enfrentados pelos 

cidadãos porto-alegrenses. Entendemos que as políticas de segurança pública 

não podem estar adstritas às ações de policiamento, muito pelo contrário, para 

enfrentarmos a violência, será necessária a coordenação de uma série de 

medidas que perpassam as secretarias de segurança, educação, saúde, 



 

assistência social, etc.  

Assim sendo, as propostas abaixo não exaurem o tema, posto que uma série de 

medidas que serão implementadas por outras secretarias terão reflexos diretos 

na segurança dos indivíduos. 

 

• Firmar parceria com o Governo do Estado no combate da criminalidade e 

tráfico de drogas no Município; 

• Ampliar a utilização de câmeras em lugares estratégicos da cidade; 

• Integrar ao sistema de monitoramento da cidade câmeras privadas e 

públicas em uma central de comando; 

• Promover a aquisição e manutenção da frota da Guarda Municipal, com 

veículos de boa qualidade para prática dos serviços de segurança no nosso 

município; 

• Melhorar e preservar a infraestrutura física, equipamentos e mobiliários, 

tecnologias da Guarda Municipal; 

• Investir e promover o contínuo treinamento e capacitação da Guarda 

Municipal; 

• Buscar a parceria e ação conjunta, integrada e efetiva com as polícias civil, 

militar e federal nas diversas áreas de segurança pública; 

• Expandir o convênio de cooperação com a Brigada Militar para garantir 

aumento do efetivo na cidade de Porto Alegre; 

• Atuar de forma integrada com os Conselhos Tutelares. 

 

1.4 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

O combate às causas da pobreza e fatores de marginalização são uma de nossas 

prioridades. Sabemos que é um grande desafio organizar a cidade para prestar 

serviço adequado e de qualidade que promova o a integração social dos setores 

desfavorecidos e a proteção e garantia dos direitos das pessoas, mas 

acreditamos que as nossas propostas, fundamentadas na justiça social, serão 

capazes de propiciar a redução das desigualdades e o pleno exercício dos direitos 

dos cidadãos porto-alegrenses. 

 

• Desenvolver programas objetivando a reintegração de pessoas 

desempregadas ao mercado de trabalho; 

• Promover, através de trabalho conjunto ente as secretarias de Assistência 

Social e Educação, o programa de inclusão digital através de cursos de 



 

informática básica; 

• Desenvolver, em parceria com as Instituições Públicas, Privadas, 

Universidades e Faculdades, o programa de Capacitação de Jovens e 

Adultos 

• Ampliar as vagas de internação em comunidades terapêuticas para 

usuários de drogas e álcool; 

• Potencializar os esforços para a melhor prestação dos serviços dos 

Conselhos Tutelares, através de capacitação continuada e estrutura 

adequada para desenvolvimento de suas funções; 

• Investimento e ampliação dos Centros de Referência em Assistência 

Social; 

• Fortalecer a atuação do CREAS; 

• Impulsionar o atendimento diário às pessoas carentes; 

• Realizar política de inclusão social de negros e da comunidade LGBTQI+; 

• Promover Proteção à mulher, através de unidades de acolhimento e 

programa de aluguel social. 

 

1.5 EMPREGO, TRABALHO E RENDA 

 

O trabalho é um direito social e contribui diretamente com a redução das 

desigualdades e a administração municipal possui papel central nesse tema, 

atuando como um catalizador para o ambiente produtivo. Consideramos que uma 

das tarefas da Prefeitura Municipal é atuar para a promoção do desenvolvimento 

econômico da cidade e tal missão somente poderá ser cumprida com a união do 

setor produtivo, universidades e poder público.  

Apresentaremos algumas medidas que entendemos que podem ser tomadas no 

intuito de aumentar a geração de empregos, através de políticas e incentivos 

estratégicos. 

 

• Buscar parcerias com a iniciativa privada, para recondução ao mercado de 

pessoas desempregadas em situação de alta vulnerabilidade (Política 

Conjunta com a Assistência Social); 

• Apoio a micros e pequenas empresas locais; 

• Aproximar os empreendedores das universidades, com o intuito de criar 

novas tecnologias e soluções capazes de agregar competitividade ao setor 

produtivo; 

• Criar incentivos à instalação de novas unidades industriais e comerciais no 



 

município; 

• Articular-se com entidades representativas do setor empresarial visando 

apoiar as iniciativas voltadas ao desenvolvimento econômico, trabalho e 

geração de emprego e renda; 

• Estabelecer políticas para buscar o Desenvolvimento Econômico 

Sustentável em nosso município; 

• Estimular a inclusão de pessoas portadoras de necessidades especiais no 

mercado de trabalho público e privadas; 

• Revitalizar o centro da cidade e os bairros com foco no desenvolvimento 

econômico. 

 

1.6 TURISMO, ESPORTE, CULTURA E LAZER 

 

As ações propostas nesses setores têm como foco a valorização dos bens 

patrimoniais históricos, culturais ou naturais, promoção prioritária do desporto 

educacional e do lazer enquanto forma de promoção social. 

 

• Estimular parceria junto aos agentes do turismo para treinamento e 

intercâmbio profissional do setor hoteleiro, restaurantes e bares; 

• Investir no melhoramento da estética da cidade como atrativo turístico; 

• Promover ações voltadas aos eventos turísticos, buscando aumentar a 

arrecadação do município e potencializar a geração de empregos; 

• Incentivar a prática de modalidades esportivas; 

• Investimento e melhorias no Ginásio Municipal Osmar Fortes Barcellos 

(Tesourinha), bem como, ampliação das atividades gratuitas ofertadas no 

mesmo; 

• Incentivar a criação de feiras culturais nas comunidades; 

• Promover a criação e revitalização de praças e centros esportivos no 

município; 

• Apoiar eventos esportivos e culturais. 

 

1.7 MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO ANIMAL 

 

Renovamos nosso compromisso e responsabilidade com o meio ambiente e a 

proteção animal, causas que nos acompanham desde a Câmara de Vereadores e 

que sem dúvida serão os pilares do nosso governo. Nossa gestão se preocupará 

com o desenvolvimento da cidade para atender às demandas do crescimento da 



 

população e do desenvolvimento econômico, mas sempre priorizando a 

preservação dos recursos ambientais, através de educação ambiental e de 

proteção animal continuada, incentivo à reciclagem, uso equilibrado de recursos 

naturais e políticas públicas de resgate, castração, cuidado e adoção animal.  

 

• Dar continuidade aos investimentos no Consórcio Intermunicipal de 

Resíduos Sólidos e Saneamento; 

• Elaborar mecanismos e estratégias de despoluição e recuperação de solos 

e nascentes; 

• Ampliar o apoio às entidades e movimentos organizados não 

governamentais de proteção ao Meio Ambiente e Animais; 

• Garantir a coleta de lixo domiciliar em todo o município, com ênfase nas 

comunidades mais carentes; 

• Fomentar programas que incentivem e favoreçam empresas que se 

adequarem aos requisitos das boas práticas ambientais; 

• Expandir o programa ReciclaPoa e outras campanhas educativas sobre 

ampliação da reciclagem, acondicionamento e disposição correta dos 

resíduos recicláveis; 

• Investir na aquisição de veículos para atendimento de animais 

abandonados; 

• Investimento em programas de castração e controle de natalidade de 

animais; 

• Implantar no município, uma política voltada ao combate dos maus tratos 

aos animais, estímulo e posse responsável; 

• Incentivar ações para a adoção responsável de animais abandonados na 

cidade. 

 

1.8 HABITAÇÃO 

 

Considerando o direito à moradia como pressuposto para a dignidade da pessoa 

humana e sabendo que o déficit habitacional em Porto Alegre, assim como em 

muitas grandes cidades, é enorme, agravado diariamente pelo negligenciamento 

de políticas públicas de habitação e de assistência social. Assim sendo, pensamos 

em propostas factíveis, que contemplem as diversas realidades vividas em 

diferentes regiões da cidade, bem como as peculiaridades dos indivíduos que 

vivem as agruras daqueles que não possuem um lar. 

 



 

• Promover e facilitar a regularização fundiária de áreas já ocupadas; 

• Construir novas unidades habitacionais destinadas a famílias de baixa 

renda;  

• Reformar as unidades habitacionais já existentes na cidade; 

• Buscar, junto ao Governo Federal, ao Governo Estadual, à iniciativa privada 

e às instituições financeiras linhas de crédito que possam ser acessíveis à 

população de baixa renda; 

• Estabelecer a Revisão do Plano Diretor. 

 

1.9 INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE 

 

Os problemas nas áreas de infraestrutura e transporte afligem os residentes e 

visitantes de Porto Alegre há décadas, a malha viária tornou-se um dos grandes 

símbolos do abandono e do descaso com que a cidade vem sendo tratada pelas 

administrações recentes, tal situação não só dificulta a circulação de pessoas e 

bens, como impõe sérios riscos à vida dos indivíduos que precisam se deslocar 

pelas ruas dessa metrópole. Outra questão icônica é o estado de conservação que 

se encontram os ônibus, são veículos sem condições de uso, antigos, 

desconfortáveis e que apresentam todo tipo de defeitos.  

Considerando que mobilidade, infraestrutura e transporte são questões 

fundamentais para o desenvolvimento da cidade e para a melhora da qualidade 

dos cidadãos porto-alegrenses, observamos soluções encontradas por outras 

cidades e que podem ser replicadas na capital dos gaúchos.  

 

• Promover, liderados por técnicos capacitados, uma análise completa sobre 

os problemas estruturais que afetam a malha viária da cidade; 

• Buscar recursos junto ao Governo Federal, Estadual e instituições 

financeiras para a promover os melhoramentos necessários nas avenidas 

de grande circulação; 

• Priorizar o transporte coletivo, para tanto buscaremos estimular a renovação 

e a modernização da frota de ônibus em circulação na cidade; 

• Criar canais de comunicação, para que os usuários do transporte público 

possam sugerir a criação, alteração ou extinção de linhas;  

• Criar novas ciclovias que possam unir diferentes bairros e regiões, bem 

como recuperar aquelas já deterioradas pelo tempo; 

• Revitalizar os parques e praças públicas; 

• Garantir a frequente manutenção dos parques e praças e dos equipamentos 



 

de ginástica disponíveis para o uso público; 

• Estimular que os alunos da rede pública e privada de educação utilizem os 

parques e praças para realização de atividades e oficinas, sempre 

orientados por profissionais capacitados; 

• Buscar a integração dos munícipes aos espaços públicos, desenvolvendo 

atividades esportivas e recreativas para crianças, adolescentes e idosos. 

 

1.10 GESTÃO 

 

Nosso modelo de gestão será comprometido com a transparência, modernização 

da administração e a democracia participativa, acreditamos que é através do 

diálogo sistemático com a sociedade que seremos capazes de monitorar, avaliar 

e melhorar as ações de gestão governamental e as políticas públicas. 

 

• Dialogar com as comunidades para melhor avaliar a qualidade da 

prestação dos serviços públicos; 

• Requalificar os servidores municipais; 

• Ampliar o quadro de pessoal, contratando novos servidores efetivos; 

• Diminuir o número de Cargos em Comissão (CCs) 

• Desburocratizar processo e tornar mais ágil e dinâmico o trabalho das 

secretarias;   

• Implementar ferramentas de controle e fiscalização, com o intuito de avaliar 

e melhorar a eficiência da máquina pública; 

• Promover medidas que melhorem a eficiência e a transparência do gasto 

público, padronizando processos de compra, revisando contratos 

existentes, etc; 

• Corrigir as distorções   

• Buscar maior eficiência na arrecadação. 

 

 

 

 

 

 

 

 


